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 Secretaria de Planejamento, Finanças e Gestão.
Departamento de Licitações

MINUTA DO CONTRATO
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CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS DOCUMENTOS
1.1. Fazem parte deste contrato, independentemente de transcrição, todos os elementos que compõem o processo de licitação antes nominado, inclusive a proposta apresentada pela CONTRATADA e Termo de Referência.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO
2.1. O presente Contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA COLETA, TRANSPORTE, RECEPÇÃO E DESTINAÇÃO FINAL AMBIENTALMENTE CORRETA DE ESPUMAS DE PONTO DE ENTREGA VOLUNTÁRIA (PEV) DE VOLUMOSOS ENTREGUES OU RECOLHIDOS PELAS VIAS PÚBLICAS DESTA MUNICIPALIDADE, conforme especificações e condições constantes na proposta em epígrafe e seus Anexos.
Descrição do objeto:
LOTE 1:
	Item
	Descrição
	Unidade
	Quant.
	Valor Unit. R$
	Valor Total R$

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	



CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO
3.1.  O valor total do presente contrato é de R$XX,XX (XXX reais).
3.2. Fica expressamente estabelecido que no preço acima e nos preços unitários propostos estão incluídos todos os custos diretos e indiretos requeridos para a execução do objeto especificado na cláusula segunda deste instrumento, inclusive taxas, despesas com material utilizado nos serviços, tributos e encargos sociais, constituindo-se na única remuneração devida.

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO
4.1. O pagamento, decorrente da realização do objeto desta licitação, será efetuado mediante crédito em conta corrente indicada pelo contratado, no prazo de em até 30 (trinta dias), após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 92, incisos V e VI, combinado com o art. 140, II, alínea “b”, da Lei n° 14.133/21.
Parágrafo Único: Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

CLÁSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1.  Os pagamentos decorrentes da presente licitação correrão por conta da seguinte:
06.002.18.541.0006.2.087 - Política Municipal de Resíduos Sólidos
3.3.90.39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA6.007
Valor de R$ 46.345,45
Reduzido: 548
Fonte: 1511.

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA E FORMA DE EXECUÇÃO
6.1.	A vigência do presente contrato será de 06 (seis) meses, contados da assinatura do mesmo, podendo ser prorrogado por até 10 (dez) nos termos da legislação em vigor, mediante termo aditivo, observado o artigo 106 e 107 da Lei 14.133/2022.
6.2. O presente instrumento ficará disponível até 30 (trinta) dias no departamento de Licitações do Município de Mandaguari para que a contratada retire sua via assinada. Findo o referido prazo o mesmo será descartado.
6.3. O prazo de início dos serviços de coleta e transporte dos rejeitos de espumas é de até 05 (cinco) dias úteis, contados da emissão de Ordem de Serviço, em remessa única, no almoxarifado de obras, situado à Av. das industriais, 66, Parque Industrial, próximo ao pronto atendimento desta municipalidade. Respeitando os seguintes horários: 07h30min às 11h30min; 13h00min às 17h00min.
6.4. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 137, 155 e seguintes da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1.	A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Aviso de Contratação Direta, Termo de Referência e seus anexos, além de sua proposta, assumindo exclusivamente os seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
7.2.	Efetuar a entrega/execução do objeto, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes.
7.3.	Responsabilizar-se pelos vícios, ainda que ocultos e danos decorrentes do objeto contratado;
7.4.	Retirar, transportar, substituir, reparar, corrigir e remover, às suas expensas, no todo ou em parte, os produtos em que se verifiquem danos em decorrência do transporte, avarias e/ou defeitos, bem como providenciar a substituição dos mesmos, no prazo máximo de 24 horas, contados da notificação do município.
7.5. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
7.6.	Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1.	Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
8.2.	Verificar minuciosamente os serviços prestados no prazo fixado, em conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
8.3.	Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
8.4.	Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado;
8.5.	Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
8.6.	A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratado, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO
9.1.  Não será admitida a subcontratação do presente contrato, exceto se necessário para salvaguardar o interesse público, devendo ser analisado o caso concreto e observado o artigo 122 da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS
10.1. A alteração de quaisquer das disposições estabelecidas neste contrato, somente se reputará válida se tomada nos termos da lei e expressamente em aditivo ou apostilamento, que a este contrato se aderirá, observado o disposto no capítulo VII – Da Alteração dos Contratos e Dos Preços -, da Lei 14.133/2021.
10.2. A execução deverá ser rigorosamente de acordo com as especificações e demais elementos técnicos relacionados nesse instrumento, sendo que quaisquer alterações somente poderão ser realizadas se apresentadas, por escrito, e aprovadas pelo CONTRATANTE.
10.3. A CONTRATADA só será eximida de sua responsabilidade por qualquer evento considerado como danoso e/ou prejudicial à regular execução dos serviços, se, após análise do CONTRATANTE, restar concluído que se trata de fato imprevisível, dificultoso à normal execução do contrato, ou previsível, porém de consequências incalculáveis, ou ainda, de caso fortuito e força maior, cabendo exclusivamente à CONTRATADA o encargo de reunir toda documentação necessária à comprovação da ocorrência dos fatos mencionados, a ser apreciada pelo CONTRATANTE.
10.4. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto contratual, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, em conformidade com o estabelecido no art. 125 da Lei n. 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
11.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a suas consequências contratuais e as previstas em lei, com fulcro no extinção com as Título III, Capítulo VIII da Lei n. 14.133/2021, nos seguintes modos:
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;
II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 
III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
11.2. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações:
I - não cumprimento ou cumprimento irregular do Termo de Referência, cláusulas contratuais ou demais documentos que compõem o processo de inexigibilidade de licitação, de especificações, de prazos ou quaisquer outro descumprimento que acarrete inadimplemento contratual,  ainda que parcial;
[bookmark: art137ii]II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
[bookmark: art137iii]III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato;
[bookmark: art137iv]IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;
[bookmark: art137v]V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;
[bookmark: art137vi][bookmark: art137vii][bookmark: art137viii]VI - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;
[bookmark: art137ix][bookmark: art137§1][bookmark: art137§2]VII - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, quando for o caso.
11.3. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais assegurará ao CONTRATANTE o direito de extinguir o contrato a qualquer tempo, independentemente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial. 
11.4. A extinção por ato unilateral do CONTRATANTE sujeitará a CONTRATADA à multa de 0,5% a 30% sobre o valor do contrato celebrado, independentemente de outras penalidades, observado o seguinte:
I – percentual de multa por atraso na entrega de 0,5% (meio por cento) ao dia, limitada a percentual limitador de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, pelo atraso na execução dos serviços ou entrega dos documentos solicitados; 
II – percentual de multa por execução de serviços em desacordo de 0,5% (meio por cento) ao dia, limitada a percentual limitador de 30% (trinta por cento) sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura/Recibo respectiva pela execução do serviço em desacordo com as especificações técnicas deste contrato.
11.5. Caso o valor do prejuízo do CONTRATANTE advindo da extinção contratual por culpa da CONTRATADA exceder o valor da Cláusula Penal prevista no parágrafo anterior, esta valerá como mínimo de indenização, na forma do disposto no art. 416, parágrafo único, do Código Civil. 
11.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES
[bookmark: art156i]12.1. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a) A penalidade de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, qual seja mais grave;
b) Multa de 0,5 % (cinco décimos por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações das alíneas “a” a “l” do item 15.1.;
[bookmark: art156ii]c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos das alíneas “a” a “g” do item 15.1 deste Termo de Referência de processo de Inexigibilidade de Licitação, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos nos casos das alíneas “h” a “l” do item 15.1 deste Termo de Referência de processo de Inexigibilidade de Licitação, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;
[bookmark: art156iii][bookmark: art156§1]12.2. Na aplicação das sanções serão considerados:
[bookmark: art156§1i]a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
[bookmark: art156§1ii]b) as peculiaridades do caso concreto;
[bookmark: art156§1iii]c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
[bookmark: art156§1iv]d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;
[bookmark: art156§1v]e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
12.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
12.4. A aplicação das sanções previstas no presente Termo de Referência de Inexigibilidade de Licitação não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
12.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO
13.1. Não obstante o fato de a contratada ser única e exclusiva responsável pelo fornecimento, objeto deste contrato, a Administração, através de sua própria equipe ou de prepostos formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na sua execução.
Parágrafo Único: Fica designado os servidores Luiz Rodrigues Junior e Lucas Francisco Rodrigues Tognato, nos termos disciplinados no art. 117 da Lei federal nº. 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 
14.1. Este contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n. 14.133/2021 e pelos preceitos de direito público, sendo aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.
Parágrafo único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO
15.1. Fica eleito o foro da comarca de Mandaguari-PR, como competente para solucionar eventuais pendências decorrentes do presente contrato, com renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

E, por estarem assim ajustados, assinam o presente instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito e declaram conhecer todas as cláusulas contratadas, na presença de 02 (duas) testemunhas.
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